
ANEXO V 

 
MINUTA DE CONTRATO (Lei 14.133 - versão 11/06/2025 – Aquisição) 

 

 
ÕRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

 
(Processo Administrativo n° 024.00166003/2025-94) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 04/2026, CELEBRADO ENTRE 

O(A) UGA IV HOSPITAL MATERNIDADE LEONOR MENDES DE 

BARROS, POR INTERMÉDIO DO(A)COORDENADORIA GERAL DE 

ADMINISTRAÇÃO – CENTRO DE REGISTRO DE PREÇOS E 

BARRFAB INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

 
O Estado de São Paulo/Secretaria do Estado da Saúde, por intermédio do Hospital Maternidade Leonor Mendes de 

Barros, com sede na Av. Celso Garcia, 2477- Belenzinho, na cidade de São Paulo/Estado de São Paulo, inscrito no 

CNPJ sob o nº 46.374.500/0117-14, neste ato representado pela Diretora Técnica de Saúde III – Draª Cynthia 

Parras, inscrita no CPF sob o nº 160.605.728-63, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, 

doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a BARRFAB IND. COM. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 02.836.248/0001-12, sediado(a) na RUA 

MÁRIO ELY, 271, CINQUENTENÁRIO, FARROUPILHA CEP: 95174-320, doravante designado(a)CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por SR. ARION JOSÉ BARRETTI, DIRETOR GERAL (nome e função no Contratado), 

inscrito(a) no CPF sob o nº 551.331.690-00, conforme atos constitutivos da fornecedora OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n º 024.00056288/2025-56 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais normas da legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do ATA Pregão Eletrônico nº 90115/2025 , 

mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas 

e respectivos itens que compõem este instrumento. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Registro de Preços para Aquisição Futura de Mesa Cirúrgica, com 

Instalação, Treinamento e Garantia conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do 

Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

 
Item 

Siafísico I 

 
CATMAT 

 
Descrição do veículo 

QuantidadeI 

Unidade de 

Fornecimento 

 
MARCAI 

MODELO 

Valor 

Unitário 

R$ 

 
Valor Total 

R$ 

 
1.01 

6198635 / 

399853 

 
Mesa cirúrgica, elétrica 

3 

Unid. 

BARRFAB 
BF683 TDP 

R$ 60.000,00 R$ 180.000,00 



1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega imediata 
 
 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 DIAS, contados do(a)ASSINATURA DO CONTRATO, na forma do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos 

exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada 

esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender 

as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada nesta 

subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, 

que constitui parte integrante deste Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

 
 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 



dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ( art. 92, V e VI) 

 
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE ( art. 92, V) 

 
7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado, que corresponde 19/03/2027. 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto 

contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e 

independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice   (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a 

documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas 

cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (um mês) para decisão, a contar da 

conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a 

hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico; 



8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês , contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, 

sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo 

único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores 

e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira 

deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará 

enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para 

adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ( art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e 

da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o 

Contratante; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ); 

9.1.4. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso 

ocorrida tal circunstância; 

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior ( art. 

137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não 

excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na 

documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a 

notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os 

seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões 

que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio 

ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este 

instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de 

negativa, de Débitos Trabalhistas; 



9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 ); 

9.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 

respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada 

utilização; 

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de 

atividade; 

9.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na 

execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à 

legislação de regência; 

9.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo 

VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025 , o Contratado se 

compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 

Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 

por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser 

observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a 

subcontratação. 



9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à 

extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que 

tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025 . 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos gg 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo 

único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024 . 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO ( art. 92, XII) 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( art. 92, XIV) 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 . 

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, g 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão 

anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, g 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, g 5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

iv. Multa: 

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento. 



iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 , calculada na 

forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato (g 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, g 9º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato ( art. 156, g 

7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada 

judicialmente (art. 156, g 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, g 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX) 

 
12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 

139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 



12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da 

Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 , 

devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível 

o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 

contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto 

nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021 , conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia 

manifestação e participação na instrução. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII) 

 
13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS ( art. 92, III) 

 
14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e disposições 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 



fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, 

o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, g 2º, da Lei nº 

12.527, de 2011 , c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023 . 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO ( art. 92, §1º) 

 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer 

questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, 

conforme art. 92, g 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) 

via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza 

todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

 

 
SÃO PAULO 19 DE MARÇO DE 2026 (Nota de Empenho) 
 
 

 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

HOSPITAL MATERNIDADE LEONOR MENDES DE BARROS

1.1. O registro de preço para  aquisição futura de de MESA CIRÚRGICA, conforme especificações técnicas descritas 
neste Termo de Referência, incluindo instalação, fornecimento de acessórios, treinamento técnico-operacional 

, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.e garantia

Pretende-se com a aquisição do equipamento: 

Melhoria da Assistência

A mesa cirúrgica é um equipamento essencial para a realização de procedimentos cirúrgicos, garantindo condições
adequadas de posicionamento, segurança e conforto ao paciente, bem como ergonomia e eficiência à equipe médica
e de enfermagem. Atualmente, a unidade não dispõe de equipamento em condições adequadas de uso, o que
compromete a execução segura dos procedimentos. A mesa atualmente existente apresenta desgaste estrutural e
falhas nos sistemas de ajuste de altura, inclinação e posicionamento, impossibilitando sua utilização de forma segura
e contínua.

 

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01 399853 Mesa Cirurgica; Eletrica,180kg
(movimento e Em Qualquer

Posicao),c/sist.p/posicionamento Zero 
(em Caso de

Emergencia); Com Tampo 
Radiotransparente C/ Divisoes:

Cabeceira Remov, Dorso, Assento e 

unidade 03 A definir conforme 
processo licitatório

UASG 90163
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Peseira Bipartida
Remov.; Tampo e Revestimentos 

Laterais Em Tampo (fenolite Ou Fib.
carb),laterais,coluna,base,articulacoes

(aco Inox Aisi- 304 Ou Cromo-niquel); 
Permitindo As Posicoes: Elevacao, 

Trendelemburg, Reverso, Lateral D/e,
dorso,flexreflex, elev.rim,pernas,cabec.,
desloc.long.; Controles Remoto e Painel 

Controle No Corpo Mesa Ou 
Acionamento Por Pedal Hidraulico (em 
Caso de Emergencia); Base C/rodizios
C/sist.imobilizacao, Acabamento: Aco 

Inox Aisi-304 Ou
Cromo-niquel Ou Polimero Alta Resis; 

Lat:+/-15,
Trend/reverso:+/-25, Dorso:+60/-25, 

Pernas:+10/-80,
Cabeceira:+25/-40, Flexreflex:220/110; 

Acessorios:
Cintas,arco Narcose,par Suporte

Ombro,braco,portacoxa,colchonete,acess.
elev.rim,extensores

Laterais; Alimentacao: 127/220 v - 60 
Hz, Bateria

C/autonomia 70 Movimentos; 
Dimensoes: 200x55 Cm

(tampo), 70/95 Cm (altura Min/max), 
Deslocamento

Longitudinal: 200mm; Inclui: Garantia 
de 01 Ano, Manuais e Treinamento;

 

 1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov. br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o  Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como materiais básicos e essenciais para continuidade da
assistência à população , conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do 

 Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
 e no  14.133, de 2021 Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é até é até 120 dias contados a partir do recebimento da nota de empenho,
na forma do  artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. Será necessário agendamento de treinamento com equipe médica e enfermagem,  preferencialmente no
dia da entrega dos objetos. O agendamento será realizado com Enfermeira da Educação Continuada e
Enfermeira do Compras juntamente com Diretoria Médica até 05 dias após assinatura do contrato.

Subcontratação

1.7. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto Estadual n° 68.017, de 11 de outubro de
2023,  apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual nº
, conforme67.689, de 3 de maio de 2023, NOS TERMOS DO DECRETO ESTADUAL n. 67.689, de 3 de maio de 2023

consta das informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

​​​​​​3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos  os
seguintes requisitos:

4.1.1. Estar em concordância com o  Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Garantia da Contratação :

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, exceto
cabíveis pela Lei do Consumidor ( Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1190).

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

5.1. O prazo de entrega dos itens é de 120 dias corridos contados a partir da assinatura do contrato, de acordo com a
nota de empenho em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 05 dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Celso Garcia, nº 2477, Belenzinho, CEP 03015-
000, São Paulo, SP, no setor de Patrimônio: atendimento de Segunda à Sexta, das 8:00 as 14:00 horas.

5.4 A entrega e a montagem/instalação do objeto desta licitação deverão ser feitas nos locais indicados no momento
da contratação, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

5.5 Os equipamentos serão montados/instalados em no máximo 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
recebimento provisório.

5.6 A Contratada deverá realizar o agendamento da entrega junto à unidade recebedora do item.
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5.5 Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação
de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem, marca, destino, número de licença de importação ou
documento equivalente, quando for o caso, e as demais características que os identifique, acompanhados de 01
(uma) via da fatura comercial com as suas especificações detalhadas, incluindo número de volumes, ou documento
equivalente, necessário à conferência dos bens.

5.6 É de responsabilidade da Contratada o transporte dos volumes existentes até a sala de instalação do
equipamento.

5.7 A entrega dos equipamentos poderá ocorrer em qualquer local dentro do Estado de São Paulo.

5.8 Não serão aceitos equipamentos, bem como quaisquer de seus componentes, refabricados ou recondicionados
ou remanufaturados.

5.9 É de responsabilidade da Contratada a realização de treinamentos gratuitos dos servidores que irão operar os
equipamentos, a serem ministrados no local de instalação, sem qualquer custo adicional à Contratante em até 10
(dez) dias após a finalização da instalação dos equipamentos e em comum acordo com a unidade recebedora do
equipamento.

5.10 A Contratada obrigatoriamente fornecerá os manuais de operação à unidade destino do equipamento, em língua
portuguesa, dos equipamentos ofertados imediatamente após a sua instalação.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.11  O objeto desta licitação deverá possuir o prazo de garantia integral pelo mínimo de 3 (três) anos, contados a
partir da data do recebimento definitivo, contra qualquer tipo de defeito e/ou falha, incluindo fornecimento de
assistência técnica com mão-de-obra qualificada para todas as intervenções de calibração, manutenção preventiva e
corretiva, bem como o fornecimento de peças e insumos e materiais consumíveis, necessários aos procedimentos de
calibração, manutenção corretiva e preventiva, incluindo peças desgaste programado durante todo o período de
garantia. Fornecer Lista de Peças consumíveis, peças duráveis e insumos. Fornecer Manual de operação em
português, Manual de serviço ou manutenção contendo Desenho explodido, Esquema elétrico, Esquema hidráulico.

5.12 Durante o período de garantia, todos os custos com peças, mão de obra, transporte e deslocamento técnico
necessários à correção de defeitos de fabricação ou falhas de funcionamento serão de inteira responsabilidade da

, sem qualquer ônus para a Administração.contratada

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.Lei nº 14.133, de 2021

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
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6.5. Após a celebração da contração, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo (s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.  (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto executado
e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III);

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto  (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.   (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;  (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, inciso III do art. 2º.

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.   (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).
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6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata  ,o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração  . (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do , quando emrecebimento provisório
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação dasprazo de até 05 dias
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do , com a comunicação aoart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que se refere à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais   (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

 .inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.9.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; e

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.17.O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a  liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos  do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável  (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto

 bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,estadual nº 32.117, de 1990),
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento
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7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº

.12.799, de 2008

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

​​​​​​Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade pregão,
sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega única, conforme necessidades justificadas em ETP.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste
item 08, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  tenha validade paraPessoa física: 
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5 : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da. Empresário individual
respectiva sede;

8.6. - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br /empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.7 , sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de. Sociedade empresária
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Sociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
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estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.9 : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,. Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10 : inscrição do ato constitutivo da filial,. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, Sociedade cooperativa: 
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. : Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao Agricultor familiar
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos
pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos  - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº

.11.802, de 28 de novembro de 2023

8.13.  : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificaçãoProdutor Rural pessoa física
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022
(artigos 15 a 17 e 146).

8.14.  Autorização de funcionamento do estabelecimento (AFE) expedida pela Vigilância Sanitária Nacional e do
Estado ou Município onde a empresa estiver instalada.

8.15.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista.

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso.

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da , doPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.22. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na , estará dispensado da prova de inscrição nos cadastrosLei Complementar nº 123, de 2006
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico - Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (  art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

  ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023),

8.25. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

8.25.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

Qualificação Técnica

8.26. Autorização de funcionamento - AFE vigente emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou
Autorização Especial (AE), Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) Estadual/ Municipal/ Distrital (vigente,) conforme
disposto na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, regulamentado no Decreto nº 74.170 de 10 de junho de 1974;
A empresa deverá apresentar Certificado de Registro de Produto em plena validade, inclusive para produtos
importados; ou protocolo de revalidação do Certificado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, cópia
documental do responsável técnico, Certificado de Boas Práticas de Fabricação, atender à norma ABNT NBR IEC
60601, que trata da segurança de equipamentos médicos elétricos, empresa deve possuir Certificação ISO 13485.

8.26.1. Deverá ser apresentado, juntamente com a proposta, o catálogo descritivo com imagens nítidas e
.detalhadas dos objetos que comprovem as informações do produto

8.27. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste subitem por meio da apresentação,
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.28. Comprovação de capacidade operacional para execução de fornecimento similar de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de
certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido
(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.29. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de fornecimento similar, a apresentação e o
somatório de diferentes certidões ou atestados de fornecimentos executados de forma concomitante;

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor;

8.31. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado
(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

Outras comprovações

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para
evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a
6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.32.2  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.32.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
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8.32.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes
nessa assembleia;

8.32.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.6. A última auditoria contábil - financeira da cooperativa, conforme dispõe o  ou art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971,
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.32.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada
para atendimento às subdivisões anteriores.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado
do julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto
estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Estado.

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 

 

 

11. Versão 11/06/2025

11.1. Este Termo de Referência foi realizado de acordo com a padronização do Tool kits do site Portal de 
Compras  https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/ , versão de 11/06/2025.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

REGIANE DA COSTA PEREIRA LIMA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 22/12/2025 às 12:38:02.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ERICA RAMOS DE OLIVEIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/12/2025 às 13:34:07.

 

 

 

 

 

 

VANESSA PELOZO ROSA
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

ERICA KAROLINE FERREIRA KIM
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/12/2025 às 12:26:46.
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ESP-COORD. GERAL ADMINIST. - CGA

Termo de Referência 206/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
206/2025 90102-ESP-COORD. GERAL ADMINIST. - CGA GEILSON ALMEIDA DOS SANTOS 11/08/2025 16:17 (v 3.2)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 024.00056288/2025-56

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Formação De Ata de Registro de Preços, Objetivando a Aquisição futura de mesa cirúrgica, com 
, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas instalação, treinamento e garantia

neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

Item: 1.01

Equipamento: Mesa cirúrgica, elétrica

Código 6198635 / 399853

Quantidade: 200

Especificações técnicas mínimas

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais e com acesso do arco C à região abdominal do paciente;

Estrutura

Coluna central, base, articulações e estruturas laterais em aço cromo-níquel ou aço 
inoxidável;

Réguas laterais e acessórios em aço inoxidável AISI-304 ou aço cromo-níquel;

Nível de proteção contra jatos de água IPX4

Acabamento Aço inoxidável AISI-304 ou aço cromo-níquel ou polímero de alta resistência;

Capacidade de carga e 
movimentação

220 Kg, capacidade dinâmica, em movimento e em qualquer posição;

UASG 90102
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Tampo

Chassi do tampo em aço inox; Radiotransparente (fibra de carbono, placas HPL ou 
fenolite) com as seguintes seções:

cabeceira

dorso

assento

seção de pernas

sendo cabeceira e seção de pernas destacáveis

e seção de pernas bipartida;

Movimentos

Elétrico ou eletro-hidráulico:

Elevação,

Trendelenburg/reverso

dorso

lateral direito e esquerdo

Flex-Reflex

Mecânico ou elétrico:

sistema de elevação de rim

seção de pernas

cabeceira

deslocamento longitudinal

Elétricos ou eletro-hidráulicos comandados por controle remoto;

Inclinação lateral: ±20º

Trendelenburg/reverso: ±30º

Dorso: +70º / -30º
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Pernas: 00º /-90º

Cabeceira: +25°/-45°

Flex-Reflex

Deslocamento longitudinal 300 mm;

Sistema para posicionamento 0° da mesa em caso de emergência;

Painel de controle no corpo da mesa ou acionamento por pedal hidráulico, permitindo uso 
em casos de emergência;

Apoio

Mecanismo de segurança de trava contra acionamento involuntário

Sensor anti-colisão

Rodízios com sistema de imobilização;

Acessórios

1 cinta de fixação do paciente em material que apresente durabilidade, conforto, fácil 
limpeza e desinfecção e com fechamento em velcro;

1 arco de narcose, com castanhas;

1 par de suporte para apoio de braço, com cinta de fixação em material que apresente 
durabilidade, conforto, fácil limpeza e desinfecção e fechamento em velcro e com 
castanhas (esta ultima se aplicavel);

1 par de porta-coxas, com castanhas e cinta de fixação em material que apresente 
durabilidade, conforto, fácil limpeza e desinfecção e fechamento em velcro;

1 par de suportes de ombro para sustentação e apoio do paciente em Trendelenburg 
reverso;

1 colchonete de material viscoelástico, radiotransparente, removível, revestimento flexível 
e impermeável, ajustado ao tampo;

Controle remoto com fio de 200 cm

Extensores laterais (em ambos os lados para cobertura das regiões dorsal e pélvica);

Dimensões       (larg x 
prof x altura) 
(Tolerância: -2% )

200 x 53 (sem os extensores laterais instalados) x 70/95 cm (comp x larg x alt mín/máx 
sem colchão).
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Alimentação 127 ou 220 Vac - 60 Hz, conforme local de instalação e bateria com autonomia para 100 
movimentos ou 05 dias; Cabo de alimentação de 3 metros

Atendimento às normas

- NBR IEC 60601-1
- NBR IEC 60601-1-2
- NBR IEC 60601-2-46

Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação.

   
   

Item: 1.02

Equipamento: Kit mesa obstétrica

Código 6509754 / 482100

Quantidade: 75

   

Especificações técnicas mínimas

Finalidade Procedimentos obstétricos e cirúrgicos gerais.

Acessórios

1 par de empunhadura para as mãos da paciente ou acessório para imobilização dos 
braços ao longo do corpo;

1 bandeja ou bacia coletora;

 
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação.

   
   

Item: 1.03

Equipamento: Kit mesa ortopédica

Código 6509762 / 482099

Quantidade: 60

   

Especificações técnicas mínimas

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais e ortopédicos.
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Acessórios

Acessório para elevação de rim

Sistema de tração de membros inferiores;

Sistema de tração de membros superiores;

Suporte de cirurgia braço e mão;

Barra de abdução;

Descanso de sacro;

Coluna perineal;

Rack de acoplar para acomodar todos os acessórios ortopédicos ofertados na proposta;

 
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação.

   
   

Item: 1.04

Equipamento: Kit mesa alta complexidade

Código 6509770 / 469589

Quantidade: 50

   

Especificações técnicas mínimas

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais, de coluna espinhal, neurocirurgias.

Acessórios

1 apoio para cirurgia espinhal removível;

1 suporte de crânio completo tipo Mayfield e ferradura

Suporte que permite cirurgias com paciente deitado, sentado ou semi-sentado e em 
decúbito ventral;

Suporte em aço inox ou alumínio

Suporte possui apoio em gel
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Suporte possui 3 pontos de fixação

Suporte acompanha pinos para paciente pediátrico e adultos

1 descanso de cabeça em formato de ferradura em gel

 
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação.

 

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data
de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso., na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

1.5 O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6 O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no  do Estudoitem 02
Técnico Preliminar nº , juntado ao processo licitatório ao qual este termo de referência também é191/2025
integrante.

3. SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no item 06 do Estudo Técnico Preliminar 
nº , juntado ao processo licitatório ao qual este termo de referência também é integrante.191/2025

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Garantia da contratação

4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas  
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar 
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5. MODELO DE EXCUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1 A entrega do objeto desta licitação será realizada em até  dias corridos, contados a partir da120 (cento e vinte)
assinatura do contrato, que coincidirá com a data de recebimento da nota de empenho, confirmada através de e-mail
ou qualquer outro meio, iniciando a contagem no dia útil posterior à sua confirmação.

5.2 A entrega e a montagem/instalação do objeto desta licitação deverão ser feitas nos locais indicados no momento
da contratação, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

5.3 Os equipamentos serão montados/instalados em no máximo dias corridos, contados a partir do10 (dez) 
recebimento provisório.

5.4 A Contratada deverá realizar o agendamento da entrega junto à unidade recebedora do item.

5.5 Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação
de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem, marca, destino, número de licença de importação ou
documento equivalente, quando for o caso, e as demais características que os identifique, acompanhados de 01
(uma) via da fatura comercial com as suas especificações detalhadas, incluindo número de volumes, ou documento
equivalente, necessário à conferência dos bens.

5.6 É de responsabilidade da Contratada o transporte dos volumes existentes até a sala de instalação do
equipamento.

5.7 A entrega dos equipamentos poderá ocorrer em qualquer local dentro do Estado de São Paulo.

5.8 Não serão aceitos equipamentos, bem como quaisquer de seus componentes, refabricados ou recondicionados
ou remanufaturados.

5.09 É de responsabilidade da Contratada a realização de treinamentos gratuitos dos servidores que irão operar os
equipamentos, a serem ministrados no local de instalação, sem qualquer custo adicional à Contratante em até 10(dez)
dias após a finalização da instalação dos equipamentos e em comum acordo com a unidade recebedora do
equipamento.

5.10 A Contratada obrigatoriamente fornecerá os manuais de operação à unidade destino do equipamento, em língua
portuguesa, dos equipamentos ofertados imediatamente após a sua instalação.

DA MANUTENÇÃO E GARANTIA

5.11 O objeto desta licitação deverá possuir o prazo de , contados agarantia integral pelo mínimo de 3 (três) anos
partir da data do recebimento definitivo, contra qualquer tipo de defeito e/ou falha, incluindo fornecimento de
assistência técnica com mão-de-obra qualificada para todas as intervenções de calibração, manutenção preventiva e
corretiva, bem como o fornecimento de peças e insumos e materiais consumíveis, necessários aos procedimentos de
calibração, manutenção corretiva e preventiva, incluindo peças desgaste programado durante todo o período de
garantia. Fornecer Lista de Peças consumíveis, peças duráveis e insumos. Fornecer Manual de operação em
português, Manual de serviço ou manutenção contendo Desenho explodido, Esquema elétrico, Esquema hidráulico.

5.12 As peças substituídas durante o período da garantia deverão ser novas e originais do fabricante, sem ônus
adicionais ao Contratante.

5.13 A Contratada deverá apresentar e fornecer ao Contratante, os planos de manutenção preventiva, incluindo
periodicidade, tempo necessário para a manutenção e material a ser aplicado nas intervenções, respeitando as
indicações definidas pelo fabricante.

5.14 No período de garantia é admitida a troca de equipamento defeituoso por outro igual ou de tecnologia superior,
desde que o equipamento ofertado para substituição não seja recondicionado ou refabricado e aprovado pela
Contratante.

5.15 A Contratada deverá garantir a disponibilidade de peças de reposição, acessórios, insumos e serviço de reparo
/assistência técnica por um período mínimo de 10 anos a partir da aceitação definitiva, para o equipamento ofertado.

5.16 Em caso de mau uso, é de responsabilidade da Contratada comprovar e demonstrar, por meio de relatório
técnico, emitido por profissional qualificado com o devido registro no Conselho de Classe competente, que o
equipamento foi objeto de vandalismo ou mau uso, o fornecimento destes itens não pode estar atrelado a
obrigatoriedade de se firmar contratos de manutenção com a Contratada, conforme disposições do Art. 39 da Lei nº
8.078 de 11 de setembro de 1990. O relatório deve, no mínimo, conter fotos, ensaios e testes realizados para
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identificação do defeito, causas dos defeitos apresentados e o nome completo do(s) profissional(is) que elaboraram o
documento. Uma cópia física, datada e assinada deve ser encaminhada para a Contratante, que poderá contestar o
relatório nas ocasiões em que julgar pertinente.

5.17 Todas as atividades referentes à Assistência Técnica deverão ser registradas em Relatório Técnico, que deverá
ser entregue em uma via legível à Contratante, devendo constar no mínimo de:

a) Data e horário do Chamado Técnico, do Atendimento Técnico, da execução do serviço e da efetiva liberação
do equipamento;

b) Local no qual a assistência técnica foi acionada;

c) Nomes dos responsáveis pelo chamado, pelo atendimento e pela comprovação do restabelecimento de
funcionamento, com as assinaturas de todos;

d) Descrição do equipamento envolvido, inclusive com modelo, número de série e outros códigos
identificadores;

e) Descrição da(s) anormalidade(s) observada(s) no equipamento e na infraestrutura da instalação, quando
couber, bem como todas as recomendações para a operação do equipamento;

f) Indicação do tipo de intervenção realizada (corretiva, preventiva, preditiva, etc.).

g) Tarefas pendentes para a conclusão do serviço e respectivos prazos;

h) Providências tomadas e reparos efetuados, relação das partes, peças e acessórios substituídos ou
reparados, descrição dos serviços executados, versão do software atualizada, parâmetros calibrados ou
aferidos;

i) Valor unitário (em moeda brasileira) de cada peça/serviço e tempo despendido para o atendimento;

 

5.18 A Contratada será responsável pela retirada e descarte dos materiais e resíduos gerados durante a intervenção
técnica do equipamento, atendendo a leis vigentes e sob supervisão do Setor/Unidade de Infraestrutura da
Contratante.

5.19 Durante a vigência da garantia, a Contratada deverá garantir Tempo de Resposta à Unidade Hospitalar de até 3
horas por suporte remoto, e em até 24 horas corridas para atendimento in loco.

DA SUSTENTABILIDADE

5.20 O equipamento ofertado na proposta deverá possuir registro na Anvisa vigente e certificado pelo INMETRO.

5.21 Os equipamentos e seus acessórios devem, preferencialmente, ser entregues acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.22 Durante a vigência desta ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata na
condição de não participantes, observados os limites e regras estabelecidos neste instrumento, bem como os
seguintes requisitos:

a)apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.23 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

5.24 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

5.25 Após a autorização do órgão ou entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
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5.26 O prazo para efetivar a contratação de que trata a subdivisão acima poderá ser prorrogado excepcionalmente,
mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo órgão ou entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

5.27 O órgão ou entidade integrante da ata de registro de preços poderá aderir, na qualidade de não participante, a
item(ns) para o(s) qual(is) não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos das subdivisões deste item.

5.28 É da competência do respectivo órgão ou entidade que tenha aderido à ata na condição de não participante,
garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação à sua própria contratação, informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora.

DOS LIMITES AS ADESÕES

5.29 As contratações adicionais decorrentes das adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o órgão ou entidade gerenciadora e para os participantes.

5.30 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, II e III).

 

6.13.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.13.2 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados
que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.14 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).

6.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.18 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.19 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
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7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de , a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de30 (trinta) dias
penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou07 (sete) dias úteis
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.6 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  úteis para fins10 (dez) dias
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

  7.8.1 O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.9.1 a data da emissão;

7.9.2 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.3 o período respectivo de execução do contrato;

7.9.4 o valor a pagar; e

7.9.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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7.13 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo de , contados da apresentação da nota fiscal ou documento30 (trinta) dias
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.19.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.21 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

com entrega imediata8.2 O fornecimento do objeto será .
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Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item
8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da8.4 Empresário individual:
respectiva sede;

 ,    ou sociedade identificada como empresa individual de8.5 Sociedade empresária sociedade limitada unipessoal
responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEIRELI
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário8.6 Sociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,8.7 Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal8.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente8.9 Sociedade cooperativa:
arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição
ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas
Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

 para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o810 Ato de autorização
exigir.

8.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação – ICMS;

8.18 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, ou de
sociedade simples;

8.20 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica

8.21 Registro vigente do licitante no  (CREA) ou no Conselho FederalConselho Regional de Engenharia e Agronomia
dos Técnicos Industriais (CFT).

8.22 Comprovação de capacidade operacional para execução de fornecimento similar de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de
certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido
(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.22.1 Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão)
dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

8.22.2 30% (Trinta por cento) do quantitativo total do objeto da licitação.

8.22.3 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de fornecimento similar, a
apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de fornecimentos executados de forma
concomitante;

8.22.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor;

8.22.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s)
atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos;

Outras comprovações

8.23 Apresentação, juntamente com a proposta comercial, do Manual do equipamento anexado ao registro Anvisa em
conformidade com o produto ofertado pela licitante, no qual constam as informações sobre o produto, assim como a
identificação da marca e modelo do mesmo.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 9.1 O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto 
estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A presente licitação compatibiliza-se com as leis orçamentárias, sendo que a indicação da dotação orçamentária
somente será exigida para a formalização de contratação decorrente do sistema de registro de preços.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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BRUNA DE OLIVEIRA SALES
DIRETOR TÉCNICO II

 Assinou eletronicamente em 11/08/2025 às 10:06:18.

 

 

 

 

 

 

FABIO ADACHI IWACE
DIRETOR TÉCNICO II

 Assinou eletronicamente em 11/08/2025 às 10:11:25.

 

 

 

 

 

 

MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA GOMES JOTTEN
DIRETOR TÉCNICO III

 Assinou eletronicamente em 11/08/2025 às 16:17:46.
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ANEXO I 
 

MODELO DE PROPOSTA  
 

INTERESSADO: COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO – CGA 

ASSUNTO: FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO FUTURA DE 

MESA CIRÚRGICA, COM INSTALAÇÃO, TREINAMENTO E GARANTIA. 

PROCESSO:  024.00056288/2025-56 

PREGÃO: _________/______. 

 

Item: 1.01 

Equipamento: Mesa cirúrgica, elétrica 

Código 6198635 /  
Quantidade: 200 

Valor Unitário R$  

Especificações técnicas mínimas 

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais e com acesso do arco C à região abdominal do paciente; 

Estrutura 

Coluna central, base, articulações e estruturas laterais em aço cromo-níquel ou aço 
inoxidável; 

Réguas laterais e acessórios em aço inoxidável AISI-304 ou aço cromo-níquel; 

Nível de proteção contra jatos de água IPX4 

Acabamento Aço inoxidável AISI-304 ou aço cromo-níquel ou polímero de alta resistência; 

Capacidade de carga e 
movimentação 

220 Kg, capacidade dinâmica, em movimento e em qualquer posição; 

Tampo 

Chassi do tampo em aço inox; Radiotransparente (fibra de carbono, placas HPL ou fenolite) 
com as seguintes seções: 

cabeceira 

dorso 

assento 

seção de pernas 

sendo cabeceira e seção de pernas destacáveis  
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e seção de pernas bipartida; 

Movimentos 

Elétrico ou eletro-hidráulico: 

Elevação, 

Trendelenburg/reverso 

dorso 

lateral direito e esquerdo 

Flex-Reflex 

Mecânico ou elétrico:  

sistema de elevação de rim 

seção de pernas 

cabeceira 

deslocamento longitudinal 

Elétricos ou eletro-hidráulicos comandados por controle remoto; 

Inclinação lateral: ±20º 

Trendelenburg/reverso: ±30º 

Dorso: +70º / -30º  

Pernas: 00º /-90º 

Cabeceira: +25°/-45° 

Flex-Reflex 

Deslocamento longitudinal 300 mm; 

Sistema para posicionamento 0° da mesa em caso de emergência; 

Painel de controle no corpo da mesa ou acionamento por pedal hidráulico, permitindo uso 
em casos de emergência; 

Apoio 

Mecanismo de segurança de trava contra acionamento involuntário  

Sensor anti-colisão  

Rodízios com sistema de imobilização; 

Acessórios 
1 cinta de fixação do paciente em material que apresente durabilidade, conforto, fácil 
limpeza e desinfecção e com fechamento em velcro; 
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1 arco de narcose, com castanhas; 

1 par de suporte para apoio de braço, com cinta de fixação em material que apresente 
durabilidade, conforto, fácil limpeza e desinfecção e fechamento em velcro e com castanhas 
(esta ultima se aplicavel); 

1 par de porta-coxas, com castanhas e cinta de fixação em material que apresente 
durabilidade, conforto, fácil limpeza e desinfecção e fechamento em velcro; 

1 par de suportes de ombro para sustentação e apoio do paciente em Trendelenburg 
reverso; 

1 colchonete de material viscoelástico, radiotransparente, removível, revestimento flexível e 
impermeável, ajustado ao tampo; 

Controle remoto com fio de 200 cm  

Extensores laterais (em ambos os lados para cobertura das regiões dorsal e pélvica); 

Dimensões       (larg x prof 
x altura) (Tolerância: -2% ) 

200 x 53 (sem os extensores laterais instalados) x 70/95 cm (comp x larg x alt mín/máx sem 
colchão). 

Alimentação 
127 ou 220 Vac - 60 Hz, conforme local de instalação e bateria com autonomia para 100 
movimentos ou 5 dias; Cabo de alimentação de 3 metros 

Atendimento às normas 

- NBR IEC 60601-1 
- NBR IEC 60601-1-2 
- NBR IEC 60601-2-46 

Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação. 

  

  

Item: 1.02 

Equipamento: Kit mesa obstétrica 

Código 6509754 /  
Quantidade: 75 

Valor Unitário R$  

Especificações técnicas mínimas 
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Finalidade Procedimentos obstétricos e cirúrgicos gerais. 

Acessórios 

1 par de empunhadura para as mãos da paciente ou acessório para imobilização dos braços 
ao longo do corpo; 

1 bandeja ou bacia coletora; 

  
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação. 

  

  

Item: 1.03 

Equipamento: Kit mesa ortopédica 

Código 6509762 /  
Quantidade: 60 

Valor Unitário R$  

Especificações técnicas mínimas 

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais e ortopédicos. 

Acessórios 

Acessório para elevação de rim 

Sistema de tração de membros inferiores; 

Sistema de tração de membros superiores; 

Suporte de cirurgia braço e mão; 

Barra de abdução; 

Descanso de sacro; 

Coluna perineal; 

Rack de acoplar para acomodar todos os acessórios ortopédicos ofertados na proposta; 

  
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação. 

  

  

Item: 1.04 

Equipamento: Kit mesa alta complexidade 

Código 6509770 /  
Quantidade: 50 

Valor Unitário R$  

Especificações técnicas mínimas 

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais, de coluna espinhal, neurocirurgias. 
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Acessórios 

1 apoio para cirurgia espinhal removível; 

1 suporte de crânio completo tipo Mayfield e ferradura 

Suporte que permite cirurgias com paciente deitado, sentado ou semi-sentado e em 
decúbito ventral; 

Suporte em aço inox ou alumínio 

Suporte possui apoio em gel 

Suporte possui 3 pontos de fixação 

Suporte acompanha pinos para paciente pediátrico e adultos 

1 descanso de cabeça em formato de ferradura em gel 

  
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, assim como o fornecimento de 
todas as partes e peças necessárias para sua correta instalação. 

 

Valor Global: R$ ________ (__________); 

*A presente proposta estão inclusos todos os custos e lucros para fiel execução do contrato; 

** As licitantes deverão mencionar na proposta comercial: marca, modelo, nº do registro do produto na 

ANVISA (vigente), descrição completa do produto ofertado e procedência. 

Validade da proposta: 90 dias 

Empresa:________________ 

CNPJ: __________________ 

São Paulo, _________ de, _________ de 2025. 

 

 

________________________ 
Nome e assinatura do responsável 
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SECRETARIA DO ESTADO DE SAÚDE DE SÃO PAULO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90115/2025 

UASG N° 090102 

PROPOSTA COMERCIAL 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
  Barrfab Ind. Com. Importação e Exportação De Equipamentos Hospitalares Ltda. 

Rua Mário Ely, 271, Cinquentenário, Farroupilha, RS – 95174-320.    
E-mail: licitar01@barrfab.com.br 

Telefone 054 2628.8800     Fax 054 2628.8802 
CNPJ 02.836.248/0001-12     IE 045.008/3934 

Representante legal da empresa Barrfab: Sr. Arion José Barretti, diretor geral, brasileiro, casado, sob o ID: 
9028774611 / CPF: 551.331.690-00, residente e domiciliado à cidade de Farroupilha / RS. 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL: AG: 0486-3 / CONTA: 57622-0 / Farroupilha. 
 
2. DA PROPOSTA: 
Viemos apresentar por intermédio desta, a nossa proposta para fornecimento de MESA CIRÚRGICA E 
ACESSÓRIOS pela presente formulamos a Proposta Comercial para o fornecimento de materiais com 
todas as condições de EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90115/2025 e seus anexos, salientando 
que os materiais abaixo cotados atendem integralmente as condições de qualidade exigidas. 

3. Declaramos que nossos preços são absolutamente líquidos, e também estão inclusos todos os tributos, 
custos, fretes, impostos, taxas, encargos trabalhistas e previdenciários, despesas diretas ou indiretas 
decorrentes da entrega e aquisição dos produtos bem como instalação, treinamento e manutenção; todos 
estão serão considerados inclusos na proposta.  

4. ENTREGA: A entrega do objeto desta licitação será realizada em até dias corridos, contados 120 (cento 
e vinte) a partir da assinatura do contrato, que coincidirá com a data de recebimento da nota de empenho, 
confirmada através de e-mail ou qualquer outro meio, iniciando a contagem no dia útil posterior à sua 
confirmação. 

5. PRAZO DE GARANTIA: O objeto desta licitação deverá possuir o prazo de garantia integral pelo 
mínimo de 3 (três) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, contra qualquer tipo de 
defeito e/ou falha, incluindo fornecimento de assistência técnica com mão-de-obra qualificada para todas as 
intervenções de calibração, manutenção preventiva e corretiva, bem como o fornecimento de peças e 
insumos e materiais consumíveis, necessários aos procedimentos de calibração, manutenção corretiva e 
preventiva, incluindo peças desgaste programado durante todo o período de garantia. Fornecer Lista de 
Peças consumíveis, peças duráveis e insumos. Fornecer Manual de operação em português, Manual de 
serviço ou manutenção contendo Desenho explodido, Esquema elétrico, Esquema hidráulico. 

6. DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL: AG: 0486-3 / CONTA: 57622-0 / Farroupilha. 

7. PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, 
de 2023. 

8. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: O prazo de validade da propsota será de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

9. ASSISTÊNCIA TÉCNICA, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO:  Declaramos que a assistência técnica, 
instalação e treinamento serão prestados conforme condições do edital pelos profissionais autorizados e 
capacitados da empresa: CANAL EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA, CNPJ 12.514.715/0001-41, Av. Fuad 
Lutfalla, 460 – Vila Maria Trindade, São Paulo - SP CEP 02968-000, FONE: (11) 3992-3600. 
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10. PROPOSTA COMERCIAL: 
 

ITEM QTDE 

MARCA/ FABRICANTE: BARRFAB 
MODELO: BF683 TDP 

Registro na ANVISA: 80009860008 
NCM 9402.90.10 

PROCEDÊNCIA NACIONAL/CAIXA DE MADEIRA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1.01 
200 
UN 

Finalidade: procedimentos cirúrgicos gerais e com acesso do 
arco C à região abdominal do paciente; 
 
Estrutura: 
Coluna central, base, articulações e estruturas laterais em aço 
inoxidável; 
Réguas laterais e acessórios em aço inoxidável AISI-304. 
 
Nível de proteção contra jatos de água IP54.  
 
Acabamento: Polímero de alta resistência (ABS).  
 
Capacidade de carga e movimentação 420 Kg, capacidade 
dinâmica, em movimento e em qualquer posição.  
 
Tampo: Chassi do tampo em aço inox; Radiotransparente 
(fenolite) com as seguintes seções: cabeceira; dorso; assento; 
seção de pernas sendo cabeceira e seção de pernas 
destacáveis e seção de pernas bipartida. 
 
Movimentos: 
 
Elétrico: Elevação, Trendelenburg/reverso, dorso, lateral 
direito e esquerdo, Flex-Reflex. 
 
Mecânico: sistema de elevação de rim, seção de pernas, 
cabeceira e deslocamento longitudinal.  
 
Movimentos elétricos, comandados por controle remoto; 
 
Inclinação lateral: 20º 
Trendelenburg/reverso: 30º 
Dorso: +70º / -30º 
Pernas: 00º /-90º 
Cabeceira: +25°/-45° 
Flex-Reflex 
Deslocamento longitudinal 300 mm; 
 
Sistema para posicionamento 0° da mesa em caso de 
emergência; 
Painel de controle no corpo da mesa, permitindo uso em casos 
de emergência; 
 
Possui mecanismo de segurança de trava contra acionamento 
involuntário. Sensor anti-colisão. 
Rodízios com sistema de imobilização. 
 
Acessórios:  
1 cinta de fixação do paciente em material que apresente 
durabilidade, conforto, fácil limpeza e desinfecção e com 
fechamento em velcro; 
1 arco de narcose, com castanhas; 

R$ 
60.000,00 

R$ 
12.000.000,00 
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1 par de suporte para apoio de braço, com cinta de fixação em 
material que apresente durabilidade, conforto, fácil limpeza e 
desinfecção e fechamento em velcro e com castanhas (esta 
última se aplicável); 
1 par de porta-coxas, com castanhas e cinta de fixação em 
material que apresente durabilidade, conforto, fácil limpeza e 
desinfecção e fechamento em velcro; 
1 par de suportes de ombro para sustentação e apoio do 
paciente em Trendelenburg reverso; 
1 colchonete de material viscoelástico, radiotransparente, 
removível, revestimento flexível e impermeável, ajustado ao 
tampo; 
 
Controle remoto com fio de 200 cm.  
Extensores laterais (em ambos os lados para cobertura das 
regiões dorsal e pélvica); 
Dimensões (larg x prof x altura)  200 x 53 (sem os extensores 
laterais instalados) x 70/95 cm (comp x larg x alt mín/máx 
sem colchão). 
 
Alimentação 127 ou 220 Vac - 60 Hz, conforme local de 
instalação e bateria com autonomia para 100 movimentos ou 5 
dias; Cabo de alimentação de 3 metros. 
 
Atendimento às normas 
- NBR IEC 60601-1 
- NBR IEC 60601-1-2 
- NBR IEC 60601-2-46 
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, 
assim como o fornecimento de todas as partes e peças 
necessárias para sua correta instalação. 

 
VALOR UNITÁRIO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
VALOR TOTAL: R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) 
 
 

ITEM QTDE 

MARCA/ FABRICANTE: BARRFAB 
KIT MESA OBSTÉTRICA  

Registro na ANVISA: 80009860008 
NCM 9402.90.10 

PROCEDÊNCIA NACIONAL/CAIXA DE MADEIRA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1.02 75 UN 

Finalidade Procedimentos obstétricos e cirúrgicos gerais. 
 
Acessórios: 
1 par de empunhadura para as mãos da paciente. 
1 bandeja ou bacia coletora; 
 
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, 
assim como o fornecimento de todas as partes e peças 
necessárias para sua correta instalação. 

R$ 1.091,70 
R$ 

81.877,50 

 
 
VALOR UNITÁRIO: R$ 1.091,70 (mil e noventa e um reais e setenta centavos) 
VALOR TOTAL: R$ 81.877,50 (oitenta e um mil, oitocentos e setenta e sete reais e cinquenta 
centavos) 
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ITEM QTDE 

MARCA/ FABRICANTE: BARRFAB 
KIT MESA ORTOPÉDICA 

Registro na ANVISA: 80009860008 
NCM 9402.90.10 

PROCEDÊNCIA NACIONAL/CAIXA DE MADEIRA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1.03 60 UN 

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais e ortopédicos. 
 
Acessórios: 
Acessório para elevação de rim 
Sistema de tração de membros inferiores; 
Sistema de tração de membros superiores; 
Suporte de cirurgia braço e mão; 
Barra de abdução; 
Descanso de sacro; 
Coluna perineal; 
Rack de acoplar para acomodar todos os acessórios 
ortopédicos ofertados na proposta; 
 
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, 
assim como o fornecimento de todas as partes e peças 
necessárias para sua correta instalação. 

R$ 
39.783,00 

R$ 
2.386.980,00 

 
VALOR UNITÁRIO: R$ 39.783,00 (trinta e nove mil, setecentos e oitenta e três reais) 
VALOR TOTAL: R$ 2.386.980,00 (dois milhões, trezentos e oitenta e seis mil, novecentos e 
oitenta reais) 
 
 

ITEM QTDE 

MARCA/ FABRICANTE: BARRFAB 
KIT MESA ALTA COMPLEXIDADE 

Registro na ANVISA: 80009860008 
NCM 9402.90.10 

PROCEDÊNCIA NACIONAL/CAIXA DE MADEIRA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1.04 50 UN 

Finalidade Procedimentos cirúrgicos gerais, de coluna espinhal, 
neurocirurgias. 
 
Acessórios: 
1 apoio para cirurgia espinhal removível; 
1 suporte de crânio completo tipo Mayfield e ferradura 
Suporte que permite cirurgias com paciente deitado, sentado 
ou semi-sentado e em decúbito ventral; 
Suporte em alumínio; 
Suporte possui apoio em gel; 
Suporte possui 3 pontos de fixação; 
Suporte acompanha pinos para paciente pediátrico e adultos; 
1 descanso de cabeça em formato de ferradura em gel 
 
Compatibilidade entre todos os componentes do sistema, 
assim como o fornecimento de todas as partes e peças 
necessárias para sua correta instalação. 

R$ 
32.088,00 

R$ 
1.604.400,00 

 
VALOR UNITÁRIO: R$ 32.088,00 (trinta e dois mil, oitenta e oito reais) 
VALOR TOTAL: R$ 1.604.400,00 (um milhão, seiscentos e quatro mil e quatrocentos reais) 
 
 
VALOR TOTAL DO LOTE (VALOR OFERTADO (TOTAL)) :  R$ 16.073.257,50 
(DEZESSEIS MILHÕES, SETENTA E TRÊS MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E SETE 
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 
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11.  Sistema de gestão da qualidade: 
 
ABNT NBR ISO 9001 – Sistema de Gestão da Qualidade – Requisitos; 
ABNT NBR ISO 13485 – Produtos para a Saúde - Sistema de Gestão da Qualidade – Requisitos para fins 
regulamentares; 
Boas Práticas de Fabricação; 
Certificação do Produto: 
Portaria Inmetro – Certificação Compulsória dos equipamentos elétricos sob o Regime de Vigilância 
Sanitária; 
ABNT NBR IEC 60601-1 – Equipamento Eletromédico – Parte 1 – Requisitos Gerais sob o Regime de 
Vigilância Sanitária; 
ABNT NBR IEC 60601-1-2 – Norma Colateral: Compatibilidade Eletromagnética – Requisitos e Ensaio; 
ABNT NBR IEC 60601-1-2-4 – Norma Colateral: Sistemas Eletromédico Programáveis; 
ABNT NBR IEC 60601-1-2-46 – Requisitos particulares para segurança básica e desempenho essencial de 
mesas de operação. 
Marcação CE – Diretiva Europeia 
FDA – (Estados Unidos) 
 
12. Declaramos que todos os equipamentos ofertados são novos e sem uso anterior, fabricados com 
material de alta qualidade. 
 
13. Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e 
que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
 
14. Declaramos o aceite e a concordância plena de todos os termos e seus Anexos e temos total 
conhecimento de todas as condições neles contidas. 
 
15. Declaramos, ainda, que NÃO estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

 

 

Farroupilha, 24 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

ARION JOSÉ BARRETTI 
DIRETOR GERAL 

                               ID: 9028774611 / CPF: 551.331.690-00 
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